Comarca da Capital - 6ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Margaret de Olivaes Valle dos Santos
Processo nº 0277149-08.2008.8.19.0001 (2008.001.274340-3)
Cuida-se de ação de cobrança de rito ordinário ajuizada por ALESSANDRO RIZZO LUGON em face de MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, objetivando o autor, cirurgião dentista lotado no Hospital Municipal Francisco da Silva Teles, o recebimento de parcelas atinentes à Gratificação Especial de desempenho de Emergência - GEDE, instituída pelo Decreto Estadual nº 13.341/94, alegadamente vencidas no período de novembro a junho de 2007 e impagas até a propositura da presente. Com a inicial, vieram os documentos de fls.04/78. Gratuidade de Justiça deferida à fl.80. Devidamente citado, o Município do Rio de Janeiro apresentou a contestação às fls. 84/86, acompanhada de documentos de fls.87/124. Réplica às fls.128/129. Em provas as partes manifestaram-se à fl.132 e à fl.133, respectivamente. Saneado às fls.137/138, que não desafiou recurso. O autor acostou aos autos a documentação de fls.140/166, sobre o que se manifestou o réu à fl.171. Parecer da ilustre representante do Ministério Público às fls.176/177, opinando pela procedência do pedido. É o relatório. Passo a decidir. Objetiva o autor receber parcelas atinentes à Gratificação Especial de desempenho de Emergência - GEDE, instituída pelo Decreto Estadual nº 13.341/94, alegadamente vencidas no período de novembro a junho de 2007 e impagas até a propositura da presente. O réu em sua defesa alegou que as verbas pleiteadas não encerram simples gratificação de lotação, ao revés implicam em efetivo desempenho de atividades excepcionais por parte do servidor, na forma do artigo 119, IV, Lei 94/79, e nos termos da Portaria S/CRH nº 37/95, o servidor tem que trabalhar em regime de plantão de 24 horas e não pode estar no atendimento ambulatorial. Aduziu ainda o ente público que seu pagamento depende de disponibilidade do orçamento municipal e discricionariedade da chefia do órgão a que se encontra vinculado o servidor, razão porque o pagamento da referida verba, por limitação do orçamento, era feito em forma de rodízio entre os servidores, tanto assim que o autor, no período mencionado, recebera a GEDE em determinados meses. Sustentou por fim o ente público, ora réu, que o Decreto Municipal nº 13341/994, que embasou o pedido autoral, enfatiza o caráter precário da gratificação instituída, fazendo menção a projeto de lei de produtividade nele previsto, convertido na Lei Municipal nº 2285/94 a qual instituíra gratificação por produtividade da Secretaria Municipal de Saúde. Nenhuma das alegações do réu merece ser acolhida. Ao contrário do alegado pelo réu, o Decreto nº 13.341/94, regulamentado pela Portaria S/CRH nº 37/9R,não estabelece os requisitos especiais para o recebimento da GEDE - Gratificação Especial de desempenho de Emergência, a estendendo a todos os servidores lotados em unidades de atendimento médico emergencial, não fazendo previsão quanto à aplicação de qualquer teto orçamentário para o pagamento de gratificações em cada unidade hospitalar. Destarte, o referido Decreto não prevê a possibilidade de pagamento da gratificação em regime de revezamento de seus beneficiários, diante de dificuldades financeiras da Municipalidade, o que estaria, a toda a evidência, violando o princípio da isonomia quanto à remuneração dos servidores públicos. Nesse sentido: ´VANTAGEM FUNCIONAL. GRATIFICAÇÃO INDIVIDUAL CONCEDIDA AOS SERVIDORES MÉDICOS MUNICIPAIS LOTADOS NO ATENDIMENTO DE EMERGENCIA. REVEZAMENTO ILEGAL DE PAGAMENTO DO BENEFÍCIO REALIZADO PELA MUNICIPALIDADE. SENTENÇA CONFIRMADA. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO´. (2008.001.29321 - APELACAO DES. ANTONIO SALDANHA PALHEIRO - Julgamento: 15/07/2008 - QUINTA CAMARA CIVEL). ´MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO. GRATIFICAÇÃO ESPECIAL DE DESEMPENHO DE EMERGÊNCIA (GEDE). CABIMENTO. RESTRIÇÃO ORÇAMENTÁRIA. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA ISONOMIA. IMPOSSIBILIDADE. Pretensão de servidor público da área da saúde ao recebimento de Gratificação Especial de Desempenho de Emergência (GEDE) pelo trabalho desempenhado junto ao PAM César Pernetta. Art. 2º do Decreto Municipal n.º 13.341, de 27/10/94, regulamentado pela Portaria S/CRH n.º 37, de 24/03/95. Cabimento. Preenchimento dos requisitos legais à obtenção do benefício. Ausência de previsão de teto orçamentário para o pagamento de gratificações no Decreto Municipal n.º 13.341. Impossibilidade de violação do princípio da isonomia pela Administração Pública quanto à remuneração de seus servidores sob os argumentos de carência orçamentária e reserva do possível. Confirmação da sentença. Desprovimento do recurso´. (2007.001.37143 - APELACAO DES. ISMENIO PEREIRA DE CASTRO - Julgamento: 07/11/2007 - DECIMA QUARTA CAMARA CIVEL) Tendo o réu admitido que o autor exercia suas funções no Hospital Municipal Francisco Jorge (fl.101), em setor de emergência, e que em determinados meses no período entre novembro de 2002 a dezembro de 2008, embora fizesse jus à referida gratificação não a tinha recebido, acostando aos autos documentação neste sentido( (fls.94/96), impõe-se procedência do pedido Por todo o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido na forma do art. 269, I, do CPC, condenando o réu a pagar ao autor a parcelas atinentes à Gratificação Especial de desempenho de Emergência - GEDE, instituída pelo Decreto Estadual nº 13.341/94, vencidas e impagas no período de novembro a dezembro de 2008, tudo acrescido de juros de 0,5% ao mês, a partir da data da citação. A partir de 30.06.2009, uma vez apurado todo o montante a ser pago, passa a incidir, uma única vez, no momento do pagamento, o percentual equivalente àquele aplicável à caderneta de poupança, para fins de correção monetária e compensação da mora, nos termos da Lei nº 11.960/09, que alterou o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97. Sem custas ante a isenção legal. Condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em R$ 500,00. Decorrido o prazo para interposição de recurso voluntário, subam os autos ao E. Tribunal de Justiça, em consonância com o duplo grau obrigatório de jurisdição. Dê-se ciência ao Ministério Público. P. R. I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 10.04.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
